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1—OBJETO 

ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA 

 

1.1. SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TAMBORIL - CE. 

2- FUNDAMENTOS LEGAIS 
2.1. A aquisição tem amparo legal NO Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002). 

. 3—JUSTIFICATIVA 
3.1. A presente aquisição destina-se a atender a necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao 

consumo dos pacientes e profissionais que atuam nos Postos de Saúde da Família, Hospital Regional e outros 
setores ligados a Secretaria de Saúde. 

3.2. Visa-se com a contratação em tela proporcionar condições fisiológicas básicas de trabalho para atuação desses 
profissionais da saúde como também para a população de Tamboril, que necessita dos serviços públicos de 
saúde. 

3.2 	- DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO 
3.2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 10.024, de 20 

de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 

3.2.2 Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão 
de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

4.3. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE 
4.3.1 JUSTIFICA-SE tal critério de julgamento e adjudicação por LOTE devido as seguintes particularidades: 
4.3.2 buscou-se evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito de preservar o máximo possível a 

rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos do fornecimento dos produtos por diferentes 
fornecedores; 

4.3.3 procurou-se lidar com um único fornecedor por lote diminui o custo administrativo de gerenciarnento de 
todo o processo de contratação; 

4.3.4. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de 
seus contratos de Aquisição. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser 
buscada pela administração pública; 

4.3.5. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que 
os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - Acórdão 
5.260/20111a Câmara —TCU; 

4.3.6. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LO 1h, em 
cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1', inciso 1. 15, inciso IV, e 23, S5 1 e 2°, todos da Lei n. 8.666/1993; 

4.3.7. Foi efetuado o agrupamento dos itens por, lote, visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas 
procedimentais relativas à licitação, formalização e fiscalização dos futuros contratos bem como a aquisição e 
recebimento dos gêneros e controles dos atos processuais., com reflexos na economia processual e financeira, 
além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação. 

4.3.8. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 
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4.3.8.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece t n de 	ioridc$. OU seja, 
nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de\croem - as 	)lipresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer le'8 espd)ieditada pelo 
ente licitante. 

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

4.3.8.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 
mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno 
e médio porte. Posto que é cõmum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a 
cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 

4.3.8.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois 
lotes ou itens em cotas diferentes. 

4.3.8.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se 
lidar com dois valores distintos para o mesmo item .ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, 
por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas 
necessidades atendidas a contento. 

4.3.8.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147/2015, 
elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade 
responsável pela licitação de aplicar os beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 
'para toda regra existe uma exceção'.. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os 
benefícios dos arts.47 e 4. quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do. objeto a ser 
contratado ou; 

4.3.8.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação e 
contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Tamboril, em sua 
grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e 
irrestrito as licitações e contratações do Município de Tamboril. 

4.3.8.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do cumprimento 
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° .123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a 
garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate 
ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 

4.3.8.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei 
no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no 
processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de 
Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.3.8.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é 
importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e 
da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 
3° da Lei n. 8.666/93. 

S. DO VALOR ESTIMADO 
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5.1. O valor estimado para contratação teve como base as pesquisas de preço feito 	se.mpdeste 
município e possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, 5 1' do Decreto Feda°. 10.024, 	e será 
dispombilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 	2nE 

6. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 
6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/ FORNECIMENTO: O objeto licitatório será fornecido conforme a 

necessidade diária da Secretaria ordenadora da despesa, devendo ser entregue no prazo máximo 5 (cinco) dias, 
nos incluindo finais de semana e feriados, a contar do registro comprovado do chamado, sem nenhum ônus 
adicional para a contratante. 

6.2. Os locais de entrega serão designados pela secretaria contratante. 
6.3. PRAZO DE VIGENCIA: AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 

sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES. 
6.4. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) 

DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora. 

7. DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações de cada item, tipo e quantidade solicitada, marca, o 

valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, 
tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os Itens, mesmo 
que não estejam registrados nestes documentos. 

7.2. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues. 

8.DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO  
CONTRATO  

8.1. A Administração Municipal, por meio da Secretaria de Saúde, formalizará, por meio de Ata de Registro de 
Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela Secretaria contratante, 
por meio de Contrato(s) a serem firmados e oriundos da respectiva Ata. 

8.2. O fornecimento dos produtos será. acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar 
os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 

8.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
8.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com 

as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
8.5. A gestão e fiscali7ação do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este 

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que -dispõe o art. 58, 
inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

9. DAS -OBRIGAÇÕES 01 
9.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços: 
1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para atendimento 

às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos definidos nesta 
Ata;. 	 - 	 - 

III. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, 

por prazo não- superior a 05 (cinco) anos. 
V. Comunicar aos - Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços 

registrados. 	-- 	 -. 	- - 

9.2. DA DETENTORA DO REGISTRO 
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F. 
9.2.1 O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata\Qç Registro dec eços fica 

obrigado a: 
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do S 	ln-icomo aqueles 

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a 
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 

II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do 
Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra; 

III. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do órgão Gestor de Registro de Preços sobre a 
pretensão de órgãos/entidades não participantes de utili7ar a Ata na condição de órgão/Entidade Interessado; 

IV. Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o 
direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao 
solicitado. 

V. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

9.3. DAS OBRIGAÇOES 02  
. 	9.3.1. DA CONTRATANTE 

a) Exercer a flscili?ação da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais 

onde se fizer necessária a execução dos bens licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 
eventualmente, forem solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 
9.3.2 DA CONTRATADA 
a) Executar o fornecimento dos serviços em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 

Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos pré-

estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais compromissos 
profissionais; 

d) Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRAS/SERVICOS, 
nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 

S 

	

	
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

f) Comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços /entrega dos produtos, não sendo 
aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado; 

g) Comunicar imediatamente ao município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

h) Arcar com as despesas com seguro, manutenções e transporte dos materiais até o(s) local(is) de prestação de 
serviços/ entrega; 

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

j) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atu21i7ado do contrato, na forma do 5 l do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

10. DAS SANÇOES 
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10.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

10.2 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta se reços, falhar ou 
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo iriidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município de TAMBORIL e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de 
TAMBORIL pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 

1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
10.3 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer 

objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do 
cadastro ou da Ata, até o limite de lS% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias; 

10.4 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 

10.5 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata 
de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 

10.5.1 - Advertência; 
10.5.2 - Multa de l% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
10.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
10.6.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 

licitante fizer jus. 
10.6.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 

10.7 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 

10.8 Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste 
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou cobradas 
judicialmente, na inexistência deste. 

10.9 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

11. DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO  
11.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: Ofornecimento dos bens licitados se dará 

mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da 
administração ao licitante vencedor, que serão de forma execução parcelada, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 

11.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro ou da próprio Pregão Eletrônico. 
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11.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compr/utotE P' 	fojimento 
o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horári?evistos, opoyidade em 
que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 

11.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo 1 deste Edital quanto aos 
produtos entregues. 

11.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de forma autônoma 
e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei ri.0  8.666/93, inclusive quanto às 
prorrogações, alterações e rescisões. 

11.1.5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, 
na forma da lei e deste instrumento. 

11.1.5.1. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
11.1.5.2. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 

referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
. 

	

	vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do 5 1" do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
Municipais, e deverá cumprir o cronograma expedido pela secretaria do Município de TAMBORIL/CE. 
Obedecendo a; 

12. VALIDADE DOS PRODUTOS 
a) Os produtos deverão ser entregues com no mínimo de 1/3 da validade, contados a partir da data do 

recebimento dos mesmos. 
b) O ônus de correção de defeitos apresentados ou substituição dos mesmos, serão suportados exclusivamente 

pela licitante vencedora. 
1.2.1. DESCRIÇÃO DOS ITENS/LOTES 

- 	 LOTE 01 

N° ITENS ESPECIFICAÇÃO UND 
QUAN 

BISCOITO DOCE SORTIDO 400G 

TIPO SORTIDO. PRODUTO FABRICADO A PARTIR 
DE FARINHA DE TRIGO ENR1QUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9), 
AÇÚCAR, AÇÚCAR INVERTIDO, GORDURA 
VEGETAL, SAL, AROMATIZANTE DE COCO. 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALADA EM PACO 1 iis 
PLA'STICOS DE 400G. DATA DE VALIDADE 
EXPRESSAS NA EMBALAGEM E COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

PACOTE 3010 
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2 BISCOITO 
SALGADO 400G 

PRODUTO FABRICADO A PARTIR DE FARINHA 
DE TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO (VITAMINA B9), AÇÚCAR INVERTIDO, 
GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR, SAL 
FERMENTOS QUÍMICOS BICARBONATO DE 
SÓDIO (INS 50011) E BICARBONATO DE AMÔNIO 
(INS 503 II), EMUIS1FICANTE LECITINA DE SOJA 
(INS 322) E AROMATIZANTE. CONTÉM GLÚI 	bN 
EMBALADA EM PACOIbS PLÁSTICOS DE 400G. 
DATA DE VALIDADE EXPRESSAS NA 
EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO 

PACOTE 3010 

BISCOITO 
SALGADO TIPO 
CREAM CRACKER 
400G 

BISCOITO SALGADO TIPO "CREAM CREACKER", 
CONTENDO: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ACIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
GORDURA VEGETAL INTERESTERIFICADA, 

PACOTE 1694 SORO DE 1 Fui J, AMIDO, SAL REFINADO, 
ESTABILIZANTE 1 FCITINA DE SOJA, 
FERMENTO QUIMICO BICARBONATO DE 50Db, 
FERMENTO BIOLOGICO. EMBALAGENS DE 400G. 
119 KCAL POR PORCA O (1 PORCA O 
EQUIVALENI 	h A 30G OU 27 UNIDADES). 

4 
BISCOITO TIPO 
ROSQUINHA 
(400G) 

INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO 
(ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO), 
AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA, AÇÚCAR 
INVERTIDO, SAL REFINADO, FERMENTOS 
QUÍMICOS (BICARBONATO DE SÓDIO, 
BICARBONATO DE AMÔNIO). CONTÉM 
ESTABIIIZANI 	(LECITINA DE SOJA) E 
AROMATIZANTES SABORES VARIADOS. 
EMBALAGEM EM SACO DE 400G 

PACOTE 

-1 

974 

5 
CEREAL 
PREPARADO, 
LATA CI 400G 

ASPECTO FÍSICO FLOCOS, USO NUTRICIONAL, 
APLICA Ç/fO PACIENTES, COMPONENTES 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA CI FERRO, 
ÁCIDO FÓLICO. 

LATA 720 

6 
FARINHA 
MANDIOCA 

APRESENTAÇÃO TORRADA, TIPO GRUPO SECA, 
TIPO SUBGRUPO FINA, TIPO CLASSE AMARELA, 
TIPO 1. EMBALAGEM DE 01 KG. COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
INDICAÇÃO DO FABRICANTE. 

PACOTE 518 

FARINHA DE 
MILHO FLOC4ÁDA 

FLOCOS DE MILHO PRI-COZIDO, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE SAL EMBALAGEM 
EM SACOS PLÁSTICO DE 500G, NÃO FURADAS, 
ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE 
IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS 
QUE VENHAM  COMPROMEIbR o 
ARAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA 
OBRIGATÓRIO CONTER A DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA 
EMBALAGEM, BEM COMO O NÚMERO DO LOTE-OTE.
VAI IDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE V,,4  T 

PACOTE 2448  
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ENTREGA DO PRODUTO. 

i 
' tu- 

W 

F 

8 
FARINHA DE 
TRIGO COM 
FERMENTO 

PRODUTO OBTIDO A PARTIR DE CEREAL L 
DESGERMÍNADO E SÃO,ISENTO DE MA 	 ÉRIA 
PRIMA 1 	bRROSA E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. COM  ASPECTO DE PÓ FINO, 
COR BRAI\ICA OU LIGEIRAMENTE 
AM.4RELADA, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; COM 
FERMEI\TO.EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NTJTRICIONAIS DO PRODUTO. 

QUILO 450 

9 
FARINHA DE 

FERMENTO 
TRIGO SEM QUILO 

PRODUTO OBTIDO A PARTIR DE CEREAL LIMPO, 
=GERMINADO E SÃO,ISENTO DE MA 	FRIA 
PRIMA TERROSA E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. COM  ASPECTO DE PÓ FINO, 
COR BRANCA OU LIGEIRAMENTE 
AMARELADA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; SEM 
FERMENTO.EMBALAGEM PLÁ31 	JCA DE 1KG. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAÍS DO PRODUTO. 

450 

10 MASSA DE 
MILHO 500G 

MASSA DE MILHO (EMB.500GR) FLOCOS 
GRANDES DE MILHO PRÉ COZIDO. PRODUTO 
DEVE SEGUIRA 1 .PGISLAÇÃO VIGENTE (RDC 
N°273 DE 22/09/05 -ANVISA E RDC N-  263 DE 
22/09/05 - ANVISA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 
(DE ACORDO COMA RDC N° 360/359 DE 23/12/03, 
RDC No 259 DE 20/09/02, RDC No 123 DE 13/05/04 
ANVISA, 1 FI N° 10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILFNO 

- PACOTE 3164 

ATÔXICO CONTbNDO 500G DO PRODUTO. 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO 
TIPO FARDO OU SACO DE PAPELÃO 
CONTENDO 10 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO 

li 

MINGAU DE 
CANJIQUINHA 
DE MILHO 
VERDE SABOR 

MISTURA HOMOGÉNEA EM PÓ PARA PREPARO 
DE CANJIQUINHA DE MILHO VERDE COM 
LEI IP- CONDENSADO, COLORAÇÃO AMARELA 

QUILO 632 

E ODOR CARAC1bRL1JCO. INGREDIENTES 
BÁSICOS, FARINHA DE MILHO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇUCAR 
REFINADO, COCO RALADO, 1 P11 	h EM PÓ, 
AMIDO DE MILHO, PRÓ 1iINA DE SOJA, ÓLEO 
DE PALMA, SAL REFINADO, AROMA NATURAL 
DE MILHO VERDE E COCO. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: POLISI 	bR METALIZADO LAMINADO 
ATÓXICO CONTENDO 1000G DO PRODUTO. 
CONIbNDO CAIXA COM 10 UNIDADES. 
ROTULAGEM DE ACORDO COMAS NORMAS DA 
ANVISA. 

LFIiji 
CONDENSADO 

12 
MINGAU 1)E 
TAPIOCA COM 
COCO 

MISTURA HOMOGÉNEA, DE COLORAÇÃO 

QUILO 632 BRANCA E ODOR CARACI bRISTICO; 
CONSTITUIDA DE AÇUCAR CRISTAL-  FARINHA 
DE ARROZ PRÉ -GEL, FLOCOS DE TAPIOCA; 
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T FITE E SORO DE T FIIE EM PÓ:ÀMIDO DE 
MILHO,MALTODEXTRINA; GORDURA DE 	\ 
PALMA; COCO RALADO DESIDRATADO E 
AROMA ARTIFICIAL DE COCO PRODUTO 
DE VERÁ ESTAR DE ACORDO COMA 
TFGISLAÇÃO VIGENTE (RDCN° 273 22/09/05 
ANVISA/MS). ROTULAGEM OBRIGA TORIA. 

F L 
\ 

1 
07 

13 
LFII 	L, 77P0 

LATA CI 400G 

CONSERVAÇÃO AMBIENTE SECO E AKEJADO, 
ASPECTO FÍSICO P0. LATA 685 

14 [,FITE DE VACA, 
INNATURA 

LEITE DE VACA, IN NATURA, LIQUIDO, COR, 
SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO, EMBALAGEM 
QUE SIGA AS ORIENTAÇÕES SANITÁRIAS 
VIGENTES. UNIDADE 1.0 LITRO 

LT 8640 

15 
LEITE EM PÓ 
INTEGRAL 
(EMB.200GR) 

ENRIQUECIDO COM AS VITAMINAS E COM NO 
MÍNIMO 27G DE PROIhÍNA PARA CADA 
PORÇÃO DE 100G, EM PACOTE DE 200G, NÃO 
FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE 
IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS 
QUE VENHAM A COMPROMETER O 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA 
EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 
80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

PACOTE 846 

16 
T,FI1 	E EM PÓ 
500G 

RICO EM 12 VITAMINAS (A, C, D, E, BI, B2, B6, B12, 
1-1, PP, B9, B5, FERRO, LODO, ZINCO, MAGNESIO E 
MANGANÊS. EMBALAGEM INVIOLÁVEL, 
FLFXÍVEL E METALIZADA DE 500G. 
APRESENTAR DATA DE VALIDADE E 
FABRICAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO. REGISTRO NO SIE. 

PACOTE 212 

17 
LEITE DE SOJA 
SEM LACTOSE 
500G 

PRODUTO A BASE DE PROTEINA ISOLADA DE 
SOJA PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO A 
LACTOSE E LACTASE 

LATA 66 

18 FITE FORMULA 1
INFANTIL 

ÓRMULA INFANTIL PARA LACTENI bS DE O A 
6 MESES DE IDADE. COM  PREB1ÓTIcOS, DHA, 
ARA E NIJCLEOTÍDEOS. ALÉRGICOS: CONTÉM 
DERIVADOS DE SOJA E PEIXE, 1 FITE E 
DERIVADOS. CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN 

100 162 

19 1 FITE EM PÓ 

TIPO P/FÓRMULAS INFANTIS, APLCAÇÃO 
LACJENTESAPART.DO  1° MÊS DE VI- TJITE 
EM PÓ CI 400G, TIPO PARA FÓRMULAS 

LATA 412 INFANTIS, APLICAÇÃO LA(-']ENTES A PARI IR 
DO PRIMEIRO MÊS DE VIDA, CARACI 	ERÍSTICAS 
ADICIONAIS 60 CASEÍNA E 40 DE PROTEÍNAS 
SOLÚVEIS. 

20 
AÇUCARCR[STAL 
BRANCO 

PRODUTO DE VERÁ ESTAR DE ACORDO COMA 
TFGISLAÇ/f0 VIGENTE (RDCN°. 271 DE 22/09/05 
-ANVISA). ISENTO DE MATÉRIA IbRROSA, 
LIVRE DE UMIDADE, ISENTO DE PARASITAS E 

QUILO 10656 

FUNGOS, COLORAÇÃO CARAC1bRÍSTICA E 
LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. PÓ 
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BRANCO FINO DE FÁCIL ESCOAMENTO. NÃO 1 
DEVE SEREMPEDRADO. ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COMA RDCN°. 	\ 
360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, 
RDC N°. 123 DE 13/05/04 -ANVISA, IFIN°. 
10674/03). EMBALAGEM PRIMARIA: SACO 
PLÁSTICO DE POLIE TIl FNO ATÓXICO 
CONTENDO 1 KG DO PRODUTO. EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA: SACOS PLÁSTICOS TIPO FARDO 
CONTENDO 30 KG. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 

21 
ARROZ 
PARBOL[ZADO 
TIPO 1 

ARROZ PARBOILIZADO, TIPO 1, MINIMO DE 80% 
DE GRAOS INTEIROS EMAXIMO DE 14% DE 
UMIDADE COM REGISTRO NO MINISI 	EPJO DA 
AGRICULTURA (PACOIJS DE 01 KG, 
EMBALAGEM DE P1,43I ICO TRANSPARENTE, 
RESISI 	iNTE. DATA DE FABRICA CA O E 
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES). 

QUILO 7526 

22 
CAFÉ EMPO 
(EMB. 2 OGR) 

EMBALAGEM DE 250G DO TIPO 'ALMOFADA", 
COM RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 7 
LITROS PARA O PREPARO DE CAFÉ SUAVE 

UND 4072 
Ik.NDO COMO CARACIRLSTICA SENSORIAL 
SABOR NÃO AMARGO. DEVE 11R O SELO DE 
PUREZA DA ABIC. ROTULAGEM DE ACORDO 
COM AS NORMAS DA ANVISA VALIDADE 
MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 

23 FEIJAO DE 
CORDA TIPO 1, EMBALAGEM PLASTICA DE 1KG QUILO 2856 

24 FEIJAO PRETO 

IN NATURA, CONSTANDO NO MÍNIMO 90% DE 

QUILO 936 

GRÃOS NA COR CARACI ERÍSTICA, VARIEDADE 
CORRESPONDENI b DE TAMANHO E FORMATOS 
NATURAIS, MADUROS, LIMPOS E SECOS. SERÁ 
PERMITIDO O LIMITE DE 2 DE IMPUREZAS E 
MA 	 RIAIS ESTRANHOS,OBEDECENDO A 
PORTARIA 161 DE 24/07/87 - M.A.EMI3/ILAGEM: 
PACOTES DE PLÁSTICO TRANSPARENTES DE 1 
KG 

25 
MACARRÃO TIPO 
ESPAGUETE (PCT 
DE 500G,) 

SEM CO! F31EROL SEM OVOS. CONSTITUÍDO 
DE: SÊMOLA DE TRIGO E FARINHA DE TRIGO 

PACOTE 5090 

FOR  ]PICADAS COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. 
LIVRE DE UMIDADE ISENTO DE FUNGOS E DE 
FRAGMENTOS ESTRANHOS, ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS. ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 
360/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC 
N°123 DE 13/05/04 -ANVISA, LEI N° 10674/03). 
EMBALAGEM PRIMARIA: SACO PLÁSTICO DE 
POLIETIT FNO ATÓXICO CONI 	LNDO 500G DO 
PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO 
PLÁSTICO TIPO FARDO CONTENDO 5 KG. o 
PRODUTO DE VERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO  NÃO INHRIOR A 80% DO PRAZO 
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DE VALIDADE. 	 LJ ji  

26 MACARRÃO TIPO 
PARAFUSO 

COM OVOS A BASE DE FARINHA DE TRIGO 1 
SÊMOLA OU SEMOLINA, OVOS CORANTE, 	\ç 
NATURAL DE URUCUM OU OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS E SUBMETIDAS A 
PROCESSOS 1 li CNOLÓGICO ADEQUADOS. 
APRESENTAR DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 
SEIS MESES, BOAS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO ACONDICIONADO EM 
PACOTE DE 500G. 

L' 

PACOTE 

J 

2050 

27 SAL REFINADO 

IODADO, EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA DE 
1 KG, NÃO FURADA, LIVRE DE INSETOS, 
UMIDADE, MICROORGANISMOS OU OUTRAS 
IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROME 1 	iR O 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. O 
PRODUTO DE SEGUIRA TPGISLAÇ/fO VIGENTE 
(RDC N° 2.3, DE 22 DE ABRIL DE 2013). DATA DE 
VALIDADE EXPRESSOS NA EMBALAGEM E 
COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA 
DE ENTREGA DO PRODUTO. 

QUILO 916 

28 
ADOÇANTE 
DIEIITICO 
LÍUIDO 

CONTENDO EDULCORANTES ARI .!HCL4IS, 
SACARINA SÓDICA E CICL4MATO DE SÓDIO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 200 ML O PRODUTO 
DE VERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 

UND 540 

29 
ALHO EM POLPA 
SEM SAL(POTE 
200G) 

EMBALAGEM PRIMARIA: POTE DE PVC 

POTE 1402 
T FITOSO ATÓXICO CONI JiNDO 200G DO 
PRODUTO. O PRODUTO DEVERA APRESENTAR 
DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR À 80% 
DO PRAZO DE VALIDADE. 

30 
COLORÍFICO PCT 
100G 

PRODUTO OBTIDO A PARTIR DE ARROZ 
TRITURADO, ÓI FO VEGETAL E: CORANTE 
NATURAL DE URUCUM, SEM ADIÇÃO DE SAL, 
(RDE N°. 276 DE 22/09/05 - AN VISA). PRODUTO 
COM ASPECTO DE PÓ FINO, COR ALARANJADA, 
ODOR E SABOR PRÓPRIO. ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COMA RDE N° 
360/359 DE 23/12/03, RDE N°. 259 DE 20/09/02, 
RDE N°123 DE 13/05/04 -ANVISA, TFIN° 
10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
POLIE TIl FNO ATÓXICO CONTENDO 100G DO 
PRODUTO 

PACOTE 1800 

31 CREME DE IFJTJi 
APRESENTANDO FkOR DE MAFbRIA GORDA 
MÍNIMA DE 250lo, EMBALADO EM CAIXA 
CARTONADA, PESO I4QUIDO 200 GRAMAS. 

CAIXA 1066 

32 
DOCE DE 
BANANA DE 

MB.500 	) 25GR1i 	GR 

DOCE DE BANANA DE 25GR(EMB.500GR)POLPA 
DE BANANA EAÇÚCARADIIJVOS: 
ACIDUL4NTEACIDO CITRICO E ESPESSANFE 
PECIINA 

PACOI'E 30 

33 
- 

EKFRATO DE 
OIVL/ITE 

EXTRATO DE 340G, ALIMENTÍCIO, 
INGREDIENTE BÁSICO TOMAI , PRAZO 
VALIDADE 12 MESES, CONSERVAÇÃO ISENTO 
DE FERMENTAÇÃO, CJfRACIERÍSTICAS 
ADICION4JS MADUROS, SEI FCIONADOS, SEM 

UND 812 
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LLJ 

PET Fi E SEM SEMENTES. FlJp 

34 

MAIONESE, TIPO 
TRADICIONAL, 
APLICAÇÃO USO 
CUL[NA PJO 

MAIONESE DE 500G, TIPO TRADICIONAL 
APLICA Ç,40 USO CULINÁRIO. 

~~ov 
1196 

35 MARGARINA 

PESO LÍQUIDO DE 500G, COMPOSIÇÃO BÁSICA 
ÓT POS VEGETAIS POL[NSATURADOS, SABOR 
COM SAL, ESTABILIZANTE ÁCIDOS GRAXOS E 
LFiCITINA DE SOJA, ACIDULAI'JIk ÁCIDO 
CÍTRICO, CONSERVANTE SORBATO DE 
POTÁSSIO. 

UND 2832 

36 
MILHO PARA 
PIPOCA 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM COM 500 G, 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES, 
CONTADA DA DATA DA ENTREGA O PRODUTO 
DEVERÁ ESTAREM CONFORMIDADE COMAS 
NORMAS E/ OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MS. ROTULAGEM CONTENDO, NO 
MÍNIMO, NOME E CNPJ DO FABRICANTE, 
NUMERO DO LOIE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

PCT 676 

37 
MOLHO DE 
TONLIb 4 

INGREDIENTES: TOMAI li, CEBOLA, SALSA, 
ALHO RE4LÇADOR DE SABOR GLUTAMATO 
MONOSSÓDICO, AÇÚCAR, SAL E CONSERVADOR 
BENZOATO DE SÓDIO. NÃO CONTÉM GLÚTEN 
EMBALAGEM DE 340G TIPO SACHE DATA DE 
VALIDADE EXPRESSOS NA EMBALAGEM E 
COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA 
DE ENTREGA DO PRODUTO. 

UND 344  

38 	 
Óuio DE SOJA 
900 ML 

PRODUTO DEVE SEGUIRA TFGISLAÇÃO 
VIGENTE (RDC N°. 270 DE 22/09/05 - ANVISA). 
ASPECTO LÍMPIDO E ISENTO DE IMPUREZAS. 
CORE ODOR CARACI 	bRÍSTICOS. PRODUZIDO A 
PARI 	IR DE SOJA TRANSGÉNICA SEM 
COLES1kROLE FONTE DE VITAMINA E, COMO 
TO ÓLFO VEGETAL ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COMA RDCN°. 
360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, 
RDCN°123 DE 13/05/04 -ANVISA, LEI No. 
10674/03).GARRAFA CONTENDO 900 ML DO 
PRODUTO. DATA DE VENCIMENTO, 
FABRICAÇÃO E LO 1 	b EXPRESSOS NA 
EMBALAGEM 

UND 1596 

39 SARDINHA 

PEIXE EM CONSERVA, TIPO SARDINHA, LATA 
COM PESO LIQUIDO DE 125G, INTEIRA, SEM 
CABEÇA, AO ~RIO SUCO COM ÓI iO 
COMESTÍVEL OBRIGATÓRIA NA EMBALAGEM, 
A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. REGISTRO NO SIF. PRAZO DE 
VALIDADEMJNIMO DE 60 DL4S 

LATA 895 

40 
1 	kMPERO 
COMPT FTO 

1 	bMPERO, COPO DE 250G, TIPO ALI-lO E SAL 
APRESENTAÇÃO PASTA, APLICAÇÃO USO 
CULINÁRIO. 

UND 1752 

41 TEMPERO CONSTITUÍDO DE: PIMENTA, LOURO, COENTRO, UND 1360 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 	 -' 
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Prefeitura de 
TarnborH 

LÍQUIDO ERVA DOCE, VINAGRE, CEBOLA, ALHO E SAL 
EMBALAGEM PRIMARIA DE 300ML REGLSTI 	RO 
NO MINISiRIO DA SAÚDE. 

. 	F1  

42 
VINAGRE DE 
500ML 

MATÉRIA-PRIMA ÁLCOOL CANA DE AÇÚCAR, 
TIPO NEUI 1(0, ACIDEZ 4,20, ASPECTO FISICO 
LÍQUIDO, ASPECTO VISUAL LÍMPIDO E SEM 
DEPÓSITOS. 

UND 1208 

43 
CALDO DE 
GALINHA 

COMPOSTO DE SAL  AMIDO, GLUTAMATO 
MONOSSODIC, AÇUCAR, ALHO, CEBOLA, 
GORDURA VEGETA, EXTRATO DE CARNE DE 
FRANGO, EM PÓ, ACONDICIONADO EM CX DE 
63, CX COM 24 UND 

CX 442 

44 
ACHOCOLATADO 
EM -PÓ 400G 

MISTURA EM PÓ, ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS E MINERIAS, O PRODUTO DEVE 

UND 720 
ESTA COM SUAS CARECI'ERIS7IC4S DE COR, 
SABOR, CHEITO, PRESERVADAS, DEVE SER 
FORMULADA A PARI 	IR DE MATERIAS PRIMAS 
SEI FCIONADAS. 

45 
AZEiTE DE 
OLIVA 5001WL 

AZEJI L DE OLIVA EXTRA VIRGEM PURO SEM 
MISTURA, COM ACIDEZ AJÉ 0,8%, EMBALAGEM 

UND 150 ESCURA DE 500ML COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE IDEAL PRA 
CONSUMO. 

46 
AMIDO DE 
MILHO 

HIDRATADO DE CARBONO, EKERAIDO DOS 
GRÃOS DE MILHO, ISENTO DE PROTEINAS 

UND 922 

47 AZEITONA 
VERDE 

EM CONSERVA INTEIRA SEM CAROÇO, 
PREPARADA COM FRUTOS CURADOS NA 
VARIEDADE VERDE, IMERSOS EM SALMORA 
DE CONCENTRAÇÃO APROPIADA, EM 
RECIPIENTE HERMETICOS, COLORAÇÃO 
UNIFORME SUBMETIDOS AO PROCESSO 
TECNOLOGICO ADEQUADO. 

UND 634 

48 CATCHUP 400G 
EMBALAGEM FRASCO 400G, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

UND 72 

49 CHÁ 
ALIMENTAÇÃO 

TIPO DE CHA'DE ERVAS VERDES, USO 
ALIMENTICIO, CX DE 250G COM 24 UND. 

CX 336 

50 
FECULA DE 
MANDIOCA 

FECULA DE MANDIOCA, INGREDIENTES, 
AGUA, SAL  E CONCERVADOR SORBATO DE 
POTASSIO PCT500G 

PCT 768 

51 ERVILHA 
EM CONSERVA, ACONDICIONADO EM 
EMBAL4GEMMETALICA RESISTENTE DE 200G, 
1 °QUALIDADE. 

UND 812 

52 
FARINHA 

SABOR TRADICIONAL ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM RESISIENIL DE 400G, 10  

IDADE. QUALIDADE. 
UND 480 

LACIEA 

53 MILHO VERDE 

BOA ,QUÀ 1 IDADE, GRÃOS VERDES NÃO 
IRANSGÉNICOS, INTEIROS SEM ESTRAGADOS, 
EM CONSERVA DE SALMORA (AGUA E SAL), 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE 
VALIDADE IDEAL PARA O SONS UMO.  SE  A 
EMBALAGEM FOR LATA, NÃO PODE ESTA 
AMASSADA E NEM ENFERRJ]ADA 

UND 1396 

54 CEREAL FARINHA INSTANTANEA PARA MINGAU, UND 576 

_ft 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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IINFAI\JTILA 
BASE DE ARROZ 

'-2» 

è 
/ 

CONIbNDO ARROZ, NUTPJENTbS ESSENCIAIS, 
VITAMINADO E COM FERRO DE MELHOR 	\ 
ABSORÇÃO, EMBALAGEM EM PCF DE 230G, 
INTEGRA, RESISI 	bNTE, VEDADA 
HERMETICAMENTE E LIMPA, UNIDADE 
ACONDICIONADA EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE COM 12 UNDS CADA CAIXA O 
PRODUTO DEVE ESTA LIVRE DE IMPUREZAS, 
INSETOS, MOFO, PARASITAS, OBJETOS 
ESTRANHOS, BOLORES EI OU FATORES QUE 
TORNEM IMPROPPJA PARA CONSUMO HUMANO. 
OPRAZO DE VALIDADE DEVERA CONSTAR NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO BEM COMO O N° DO 
LOTE, TABEA NUTPJCIONAL E OS 
INGREDIENTES DO PRODUTO - VALIDADE 
MINIMA DE 120 DIAS APÓS A DATA DE' 
ENTREGA DOPRODUTO. 

55 SUCO 
CONCENTRADO 

SUCO, EMBALADO EM GARRAFA DE 500ML, 1° 
QUALIDADE. 

UND 3012 

56 ERVA DOCE 
ERVA MEDICINAL PARA PREPARODE CHA COM 

UND 1200 DADOS DE 1NDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
MARCADO E PRAZO DE VALIDADE 

57 OVO 

IN NATURA, BANDEJA COM 30 UNIDADES, 
TAMANHO PEQUENO, PESO 42, ORIGEM BANDEJ 

A 1968 GALINHA, CARACTI bRÍSTICAS ADICIONAIS 
BRANCO. 

LOTE 02 

N° ITENS ESPECIFICAÇÃO UND 
QUAN 

1 ABACAXI DE 
PRIMEIRA 

INNATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTARA IvIANIPUL4ÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. O PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A J FGISLAÇÃO ESPECIFICA E A 
REGUL4MENTAÇÃO IÉCNICA VIGENTE DA 
ANVISA. 

QUILO 7.9  8 

2 
BANANA 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

LIMPA E EM CONDIÇÕES DE CONSUMO 
HUMANO, TAMANHOS GRANDES E MÉDIOS, 
UNIFORMES SEM DEFEITOS CASCA LIMPA SEM 
CORPOS ESTRANHOS. 

QUILO 992 

GOIABA DE 
PRIMEIRA 

IN NATURA, COM GRAU DE MATURAÇÃO QUE 
PERMITA SUPORTARA MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPOR EL EA CONSERVAÇÃO E, 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. O PRODUTO DEVERA ESTAREM 
CONFORMIDADE COMAS NORMAS E/ OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANVJSA/MS E DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES 
PARA ALIMENTOS - CNNPA 

QUILO 2034 

4 
LARANJA DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

TAMANHO GRANDES OU MÉDIOS, UNIFORMES, 
INTEIROS, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, 
CASCA LISA E COM BRILHO, SEM CORPOS 

QUILO 1646 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 	 / 
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ESTRANHOS OU TERRA ADERIDOS À 	\ 
SUPERFÍCIE- EXTERNA. 

F V,; 

5 
MACÁDE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

LIMPA E EM CONDIÇÕES DE CONSUMO 
HUMANO, TAMANHOS GRANDES E MEDIOS, 
UNIFORMES, SEM DEFEITOS, CASCA LIMPA SEM 
CORPOS ESTRANHOS. 

QUILO 1680 

6 
MAMÃO DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

TAMANHO GRANDES OU MÉDIOS, UNIFORMES, 

QUILO 1996 

• 

INI bIROS, SEM DEFEITOS, CASCA LISA E COM 
BRILHO, SEM CORPOS ESTRANHOS OU 
ADERIDOS A SUPERFÍCIE EXTERNA. 

MANGA DE ia 

QUALIDADE 

GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, SEM 
RUPTURAS, EMBALADO EM SACOS DE 
POLIE TIl FNO FRESTADO, COM ETIQUETA DE 
PESAGEM 

QUILO 2240 

8 MARACUJA DE ia  
QUALIDADE 

GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, SEM 
RUPTURAS, EM EMBALAGEM DE SACOS DE 
POLIE TIl FNO FRESTADO, COM ETIQUETA DE 
PESAGEM 

QUILO 3324 

MELANCIA 
GRAÚDA 

DE 1-QUALIDADE, FRESCA, COMASPECTO, COR 
E CHEIRO DE SABOR PRÓPRIO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURA, LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LAR VAS, TAMANHO 
E COLORAÇÃO UNIFORMES. 

TI QUILO 978 

10 
UV '5 DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

LIMPAS E EM CONDIÇÕES DE CONSUMO 
HUMANO, TAMANHOS GRANDES E MÉDIOS, 
UNIFORMES, SEM DEFEITOS, CASCA LIMPA SEM 
CORPOS ESTRANHOS. 

QUILO 300 

11 ALFACE 

COM APARÊNCIA FRESCA E SÃ COLHIDOS AO 
ATINGIREM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPT FTO E 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO, 
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR E SABOR 
TÍPICOS DA ESPÉCIE, EM PERFEITO ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
DANOS QUE LHE ALI JiREMA CONFORMAÇÃO 
E A APARÊNCIA. NECESSITA ESTAR ISENTO 
DE: SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS E 
LARVAS, RACHADURAS, CORTES E 
PERFURAÇÕES. 

UND 2086 

12 ALHO 

COM APARÊNCIA FRESCA E SÃ COLHIDOS AO 
ATINGIREM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPÍ FTO E 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. 
ISENTO DE DANOS E DEFEITOS DE NATUREZA 
FÍSICA OU MECÂNICA, 1 ERRA ADERENTE, 
SUJIDADES, PARASITOS OU LARVAS E 
RESÍDUOS DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. 

QUILO 1160 

13 BATATA DOCE 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO, EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM  
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS; DE ACORDO COMA RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA. 

QUILO 1140 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias SIN - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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BATATA 
INGI FSA 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTARA MANIPULAÇÃO, O TRANSPOR] P- E 
A CONSERVAÇAOEMCONDIÇÕESADEQUADAS 
PARA O. CONSUMO. ~AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO 
COMA RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. 

F 

QUIL236 

S 

15 BETERRABA DE 
1-QUALIDADE 

ÍNTEGRA E FRESCA, SEM RUPTURA, TAMANHO 
MÉDIO, ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM 
DE 02A 05 KG EM SACOS DE POLIETILENO 
FRESTADO, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

QUILO 1344 

16 
CEBOLA DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

LIMPA E EM CONDIÇÕES DE CONSUMO 
HUMANO, TAMANHOS GRANDE E MÉDIOS, 
UNIFORMES, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, 
CASCA LIMPA SEM CORPOS 

QUILO 2004 

17 
CENOURA DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

TAMANHO GRANDES OU MÉDIOS, UNIFORMES, 

QUILO 2640 
SEM DEFEITOS, CASCA LISA E COM 

BPJLHO, SEM CORPOS ESTRANHOS OU TERRA BRILHO, 
ADERIDA À SUPERFÍCIE EXTERNA 

18 CHEIRO VERDE 

(CEBOLINHA + COENTRO) COM FOLHAS LISAS, 
FIRMES, VIÇOSAS, DE COR VERDE BRILHANTE, 
COM COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE, SEM SUJEIRAS OU 
OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM AI-TE, RAR SUA 
APARÊNCIA E QUALIDADE,, LIVRES DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, DE COLHEITA 
RECENTE. A PROPORÇÃO DE 
COENTRO/CEBOLINHA DE VERÁ SER DE 40% E 
60%. 

U  ND 4704 

19 
CHUCHU DE 
PRIMEIRA 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. 

UND 2310 

20 
PIMENTÃO DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTARA 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPOR! L E,4 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEØ]/IDAS 
PARA O CONSUMO. COM  AUSÉNCL4 DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO 
COMA RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA 

QUILO 1370 

21 
REPOLHO 
FRESCO 

SER BEM DESENVOLVIDO, FIRME, INTACTO, 
SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM A 
CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. NECESSITA 
ESTAR ISENTO DE: SUJIDADES, INSETOS, 
PARASITAS E LARVAS, RACHADURAS, CORTES 
E PERFURAÇÕES. 

QUILO 824 

22 TOMA Ib 

TIPO SALADA TAMANHO MÉDIO A GRANDE, 
DE PRIMEIRA, COM APROXIMADAMENTE 60% 
DE MATURAÇÃO, SEM DEFEITOS, FbNROS, SEM 
MANCHAS, COM COLORAÇÃO UNIFORME E 
BRILHO. 

QUILO 1488 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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23 PERA INTEGRA E 
FIRME 

COM GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO, 	\' 
LIVRE DE SUBSTANCIAS IERROSAS, SUJIDAD 
CORPOS ESTR1NT-I0S OU BOLORES 

'(' 
sjJIL(S47O 

1 	/ 

LOTE 03 

N° ITENS ESPECIFICAÇÃO UND QUAN 

1 
CARNE BOVINA 
FRESCA TIPO 
COSI 	ELA 

COM ASPE,  CI O, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS 
PARA O CONSUMO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE ATÓXICA, EMBALAGEM DE 
1J<G.IN NATURA. 

QUILO 2500 

2 
CARNE BO VINA 
DE 10 

CONGELADA 

CORI 	ES BOVINOS DE COXÃO MOLE FATL4DO 
EM BIFES DE 150G, EMBALADOS EM 
EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO FORMADA 
EM FILME PET+PE DE ALTA BARREIRA EM 
PÁ CO 1 ES DE 1KG, INVIOLADOS E INTEGROS.  
NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO 
INTERIOR DA EMBALAGEM. PRODUTO SEM 
OSSO COM COLORAÇÃO VERMELHA-ESCURA, 
EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
ODOR IMPROPRIO OUQUAISQUER 
CARA(--] ERISTICA QUE INVIABILIZEM O 
CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM REGISI 	RO 
DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO. 

QUILO 3260 

C/IRNE BOVINA 
IN NATURA, TIPO 
PATINHO, AP. 
MOÍDA, 
CARACTERÍSTICA 
5 ADIC. 

CARNE MOIDA BOVINA FRESCA DE i' 
QUALIDADE, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS PARA O CONSUMO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE 
ATÓXICA, DE 1KG. 

QUILO 2500 

4 
CARNE BOVINA, 
MOÍDA DE 1° 
CONGELADA 

COX/EO MOLFAIOíDO. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
PLÁSTICA TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO 
FORMADA EM FILME PET+PE DE ALTA 
BARREIRA EMPACOTES DE 1KG, INVIOLADOS, 
INTEGROS. NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE 
GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM PRODUTO 
COM COLORAÇÃO VERMELHA-ESCURA, 
PRODUZIDO DE ACORDO COMA 1 FGISLAÇÃO 
VIGENTE. EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPROPRIO OU 
,QUAISQUER CARA CTERISTIC4 ,QUE 
INVIABILIZEM O CONSUMO HUMANO. 

PACOTE 3016 

CARNE DE 
FRANGO, TIPO 
INTEIRO, 
CARACTERÍSTICA 
5 ADICIONAIS 
FRESCO 

FRANGO FRESCO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓRPIOS PARA O CONSUMO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXJCA.IN  NATURA. 

QUILO 9580 

6 
FRANGO - COXA 
E SOBRECOXA 
CONGELADO 

CORTES CONGELADOS DE FRANGO TIPO COXA 
E SOBRECOXA. SEGUIRA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE (PORTARIA N°210DE 10/11/98 DO 
SDA/DIPOA). REGISTRO NO SIF, SIE OU SIM. 
ASPECTO FIRME, NÃO AMOT FCÍDO E NEM 
PEGAJOSO. COR AMARELO-ROSADO SEM 

QUILO 980 
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ESCURE CIMENTO ~ANCHAS 

P .  

.3 

ESVERDEADAS E ODOR CARACTERÍSTICO. 
ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC N.° 360/359 
23/12/03, RDC N o  259 DE 20/09/02, RDC N.' 123 F' 
13/05/O4EPQRTARL4N°210DE 10/11/98IvL4P , 4 'S 
LEI X' 10.674). EMBALAGEM PPJMARL4: EM 
SACOS DE POLÍETITFNO ATÓXICO COM 1 KG DO 
PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA. CAIXAS 
DE PAPELÃO VEDADAS CONTENDO 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO, O PRODUTO 
DE VERA' APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 
COR.! b DE FRANGO, TIPO PEITO DE FRANGO. 
SEGUIRA IPGISLAÇÃO VIGENTE (PORTARIA 
N° 210 DE 10/11/98 DO SDA/DIPOA). REGISTRO 
NO SIF, SIE OU SIM ASPECTO FIRME, NÃO 
AMOT JLCIDO E NEM PEGAJOSO. COR AMARELO- 
ROSADO SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS 
ESVERDEADAS E ODOR CARACTIbRÍSTICO. 

FRANGO PEITO ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC N° 360/359 DE 

CONGELADO 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC N° 123 DE 
13/05/04 E PORTARIA N°210DE 10/11/98 MAPA, 

QUILO 3372 

TEIN.° 10.674). EMBALAGEM PRIMARIA: EM 
SACOS DE POLIETIT FNO ATÓXICO COM 1 KG DO 
PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXAS 
DE PAPELÃO VEDADAS CONTENDO 
INFORMAÇÃO DO PRODUTO, O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 
CHARQUE DIANTEIRO MOIDO CURADO, 
DESSECADO (MUSCULO DL4NIkiIRÕ) EM 

8 
CARNE DE 
CHARQUE 

PACOFk DE 500GM EMBALAGEM TERMO 
FORMADO PET+PE A VACUO COM REGISI 	RO NO 

PACOTE 1552 

ORGÃO COMPEIENTE SIE, SIF VALIDADE 6 
MESES 
PREPARADA COM CARNE NAO MISTA, 
TOUCINHO E CONDIMENTOS,NÃO 

LINGUIÇA TIPO 
CALABRESA 

APIMENTADA, COM ASPECTO NORMAL, FIRME, 
SEM UMIDADE, NÃO PEGAJOSA, ISENTA D E 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, MANTIDA 

QUILO 1600 

EM 1 1MJ'ERATURA E REFRIGERA CA O 
ADEQUADA, ACONCIONADA EM SACO DE 
POLIE TIl ENO. 
PRODUTO ELABORADO A PARTIR DE CARNE 
MECANICAMENTE SEPARADA DE AVES, 
ÁGUA, PEI F SUÍNA, PROTEÍNA DE SOJA, 
GORDURA SUÍNA, SAL, CARNE SUÍNA, MIÚDOS 
SUÍNOS (FÍGADO, LÍNGUA, RIM, CORAÇÃO), 

10 SALSICHA KG AMIDO, AÇÚCAR, ALHO, PIMENTA VERMELHA, QUILO 976 
CEBOLA, MALTODEXTRINA, AROMA NATURAL 
DE FUMAÇA, DE ORE GANO, DE MACIS, DE NOZ 
MOSCADA, DE CRAVO E DE CAPICICUM 
ESTABILIZANI S: TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO, 
PIROFOSFATO DISSÓDICO, REGULADORES DE 
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ACIDEZ: LACTATO E Cri 	RATO DE SÓDIO. 	i 
RE/ILÇ4DOR DE SABOR: GLUTAMATO  
MONOSODICO. ANTIOXIDANTE ISOASCORBATO\ 
DE SODIO. CONSERVADOR. 1\UTRITO DE SÓDIO. \ 
CORANTES: CARMIM, COCHONILF-L4, URUCUM 
NÃO CONTÉM GLÚTEN EMBALADA EM SACOS 
PLÁSTICOS DE 3000 KG E VALIDADE DE 90 DIAS. 

sy 

11 FIGADO BOVINO 

FIGADO FA'ILADO EM BIFE, EMBAL4NGEM 
ibRMO FORMADO PET + PE A VÁCUO 
EMBALANGEM DE 1KG REGISTRO NO ORGÃO 
COMPETENTE 5W OU SIE VALIDADE DE 1 ANO 

QUILO 1920 

17 - 
CARNE SUINA 
PERNIL 

CONGELADA, FATL4DO EM BIGES DE 150G. 
EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERO FORMADA EM 
FILME PET+PE DE ALTA BARREIRA, EM 
PACOTES DE 1KG, INVIOLADOS, INTEGROS, NÃO 
DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO 
INTERIOR DA EMBALAGEM, PRODUTO COM 
COLORAÇÃO NATURAL, CARACJ 	ERLTI ICA, SEM 
OSSO. EMBALAGEM SECUNDARIA EM CAIXA 
DE PAPELÃO 

QUILO 1440 

13 GAILNHA 
MATRIZ 

EMBALAGEM PRIMARIA: EM SACOS DE 
POLIE TI! FNO ATÓXICO COM 1 KG DO PRODUTO. 
EMBALAGEM SECUNDÁRJA: CAIXAS DE 
PAPELÃO VEDADAS CONTENDO INFORMAÇÃO 
DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VÀLIDADE.IN  
NATURA. 

LO 2448 

14 CARNE DE 
CAPRINO 

EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICO 
TRANSPARENTE COM IDEJ\TIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, IN VIOLA VEL LIVRE DE INSETOS, 
MICRORGANISMOS OUOUTRA IMPUREZAS, IN 
NATURA 

QUILO 1800 

LOTE 04 

N° ITENS ESPECIFICAÇÃO UND 
QUAN 

T 

BOLO TIPO FOFO 

ALIMENTICIO, SABORES ARL4DOS, SEM 
RECHEIO EMBALAGEM COM ESPECIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE MíNIMO DE 07 DIAS NA DATA 
DA ENTREGA, INDICAÇÃO DA MARCA DO 
FABRICANTE. 

UND 300 

2 

PÃO 
CARIOQUINHA 
(PESO 
APROXIMADO DE 
50G) 

PÃO, TIPO CARIQQUINHA, INGREDIENTES 
FARINHA i MIGO, FERMENTO, SAL AÇÚCAR, 
MARGARINA E ÁGUA, PESO 50G. 

KG 2.400 

3 PÃO DOCE 

TIPO 1-IOT DOG, PESO DE 50G CADA UNIDADE, 
PREPARADO A PARTIR DE MATÉRIAS-PRIMAS 
SÃS,DE PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTAS DE 
MA1fRIA 1ERROSA E PARASITAS E EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. SERÁ 
REJEITADO  PÃO QUEIMADO OU MAL 

KG 720 
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COZIDO, COM ODOR E SABOR DESAGRADÁVE 
PRESENÇA DE FUNGOS E NÃO SERÁ 
PERMITIDA A ADIÇÃO DE FARELOS E DE 
CORAN 	1hS DE QUALQUER NATUREZA EM SUA 
CONFECÇÃO 

4 PÃO MASSA FINA 

DE 50G DE BOA QUALIDADE COM MIOLO 
BRANCO E CASCA DE COR DOURADA 
BRILHAN 	1h E HOMOGÊNEA. SERÃO 
REJEITADOS PÃES MAL ASSADOS, ACHATADOS, 
QUEIMADOS, AMASSADOS E EMBATUMADOS 
ASPECTO MASSA PESADA E DE 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 
ANORMAIS. 

KG 360 

13. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS: 
. 

	

	13.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras (para os lotes para a análise técnica 
dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de qualidade, observando-
se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação 
para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado somente para os lotes: 01 e 03, 
"exceto os itens in natura" os quais deverão ser entregues, nos horários, das 08h:O0min às 12h:00rnin, na 
Secretaria Municipal da Saúde, situada a Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro. 

13.2- As amostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo município, que deverá apresentar laudo sobre as 
análises dos produtos. 

13.3- Todas as amostras apresentadas deverão vir acompanhadas de suas respectivas fichas técnicas, laudo 
microbiól6gico e fisico-químico. 

13.4- As fichas técnicas e os laudos apresentados deverão constar informações sobre a composição nutricional e 
características gerais do produto sendo assinada por profissional qualificado, do produto apresentado. 

REQUISITOS NECESSARIOS 
1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da 

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde- tem sede a matriz. 

Ô 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no -registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO- PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

g) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual -(ECMS/FIC); 
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1.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Ir tários Fis e à Dívida 

a Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portari' 	ta1FB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014); 

b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

C) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos dá CNDT;  

:OBS: Caso, não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo 
de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, pata a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da 
Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 

1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação. 

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.4.1. Apresentação de no mínimo 01' (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação conforme Anexo 1 - Termo de Referência, 
expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação 
de sua 'execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma reconhecida em cartório do declarante, estando 
às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais 
informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo' da pessoa jurídica tornadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome. e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 

foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 

que dispõe o item 1.4.1, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual o 
atestado faz vinculação.  

1.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações. contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e 'de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices 
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contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sukbst!tu*or  ,tJhncetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerra 	iá mais d/(três) meses 
da data de apresentação da proposta; 

1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 	 - 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União,, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 

c) Sociedades simples: registridõs no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

1.5.3. Entende-se que a expressão cena  forma da lei" constante no item 1.51, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE registro na Junta Comercial ou orgao competente termos de abertura e encerramento) 

1.5.4. As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado 
1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 

lei. 
1.5.6. Entende-se que a expressão "ria forma da lei" constante no item 1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 

6 de novembro de 2018);  
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018).  

1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instrução Normativa (RFB n° 2003/2021) que tratam 

do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU ri' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campelo. 

1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei ri°  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
147/2014, para que essa possa gozar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 
apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou 
MEl a Certidão Simplificada (com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida 
péla Junta Comercial, nos termos do art. 8°, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro 
na Comércio. Conforme o caso 

1.1.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
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a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante Ieg ipfo. 	e 

V ue 
	i1pre a 

proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 70  da constituição federal, combinado ', o inciso 	$j1Ligo 27 
Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos 	. 	4.4oturnas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de .ê rxdiz. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 

b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da Lei, 
de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 

c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos fins, 
sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado neste 
edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 
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ANEXO II- PROPOSTA PADRONIZADA 

o r 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 	 

 

ITEM 

1 

 

DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. UNIT V. TOTAL 

        

         

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
O Licitante declara que, nós valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data, 	de 	 de XXXX. 

Assinatura 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL sob pena de desclassificação. 

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5° do Decreto 
Federal no. 10.024/2019) 

/ 
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_6j Q4 ANEXO III 	- 
MODELO DE DECLARAÇOES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, DECLARA 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de 	, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de 	, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato -süperveniente impeditivo de noisa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, 52°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CL), 	de_ 	 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° •)ç  

PREGÃO N° 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o MUNICÍPIO DE 	, inscrito no CNPJ N° 
com sede à 	 , através da Secretaria Municipal 

de 	, sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei 
Federal N9  8666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  Decreto Federal n°. 
10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 
123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico no 	/XXXX/PE para a inclusão no 
Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria RESOLVEM: registrar os preços para 
SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE. PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO À ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TAMBORIL - CE, por um 
período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço Por Lote, oferecido pela(s) empresa(s), cujas 
propostas para os ITENS no 	 foi classificada em l lugar o licitante vencedor 	  
representada pelo Senhor Sr. 	, inscrito no CPF n°. 	 , que entre si, justo e avançado a 
presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGAO, conforme o Processo 
no 	/XXXX/PP pelas cláusulas e condições- a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADO À ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE TAMBORIL - CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de 
Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor. (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços. 
b) Receber o fornecimento e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada, para fins de liquidação. 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de Registro de 

Preço. 	. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o fornecimento o dentro 

das normas da Ata de Registro de Preço. 
e). Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do fornecimento a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao fornecimento. 
g) Acompanhar e fiscalizar a fornecimento, por meio de seu servidor especialmente designado, nos termos do art. 

67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a 

garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE 	 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção 
dos medicamentos fornecidos. 

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO referentes 
ao objeto, quando necessário. 	- - 

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
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1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfees n 	o fo'ii 
dos 1 1hNS, fixando prazo para sua correção. 

Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contado da convocação. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do fornecimento, devendo constar nome 

completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada. 
d) O fornecimento dar-se-á após informação do MUNICIPIO DE 	para a CONTRATADA do 

quantitativo mediante ordem de fornecimento devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária 

de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICIPIO DE 	encarregada de 

acompanhar o fornecimento, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 

g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICIPIO DE 	de forma clara, concisa e 
lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 	 - 

h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer parte 
do fornecimento a que está obrigada. 

i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 

j) comunicar ao MUNICIPIO DE TAMBORIL os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 
de 03 (DOIS) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 5 
(cinco) dias, para apreciação. 

1) frner, o objeto conforme especificações e preços registrados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem 
Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em 
vigor. 

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os 
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 

Subcláusula Terceira - Antes de efetuar, todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, 
mediante consulta "on lime", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 

Subcláusula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da 
União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 

Subcláusula Sexta - O pagamento poderá ser, sustado pelo MUNICIPIO DE 	, Secretaria 
requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o 
que implicará na devolução do valor eventualmente pago. 

Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá ut-ili7ar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE, 
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à uti1i7açâo do Sistema de Registro de Preços. 

Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá, efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 	 as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de • 	 não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenci. .e-e-órgãos participantes. 

Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o fornecimento registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para o 
fornecimento pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

Subcláusula Quarta - O MUNICIPIO DE 	através da Secretaria indicada será o órgão responsável 
pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 

Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. 
Os pedidos serão form1i7ados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez 
e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de 
FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 

Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 10 

3° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
(Conforme art. 1° § 4° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUINTA—OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 

correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICIPIO DE 	/CE, objetivando a obtenção das 

informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a MUNICIPIO DE 
	ICE eventuais desvantagens verificadas; 

5.4. encaminhar a administração da MUNICIPIO DE 	ICE cópia da respectiva nota de empenho, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, 
informando a administração do MUNICIPIO DE 	ICE qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA DE 

SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 

PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo 

rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 

c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos; 
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e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação d- 	eçs re'jstra / para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORN 	i4TO a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utili7ar a presente Ata; 

g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 

Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser 
realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser 
utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome 

do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo 1 desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n2  

8.666, de 1993.  
§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAUDE da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 22  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá: 

1 - Convocar o fornecedor, visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAUDE poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; 
e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAUDE deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para 

FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICIPIO DE 
	ICE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, 
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O 
MUNICIPIO DE. 	ICE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICIPIO DE 	ICE será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da 

Ata de Registro de • Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o 
pedido. 

Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos de fornecimento, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. Os 
pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a fornecimento for de uma só vez e não houver 
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obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de fornec -nTThi! teses e se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 	 r 	/ 

Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de fornecimen 4çm a previa 4ncia 
do respectivo crédito orçamentário. lO DE 

Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na 
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data do fornecimento ao licitante ou, quando 
for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de fornecimento. 

Subcláusula Quarta - O Pedido de fornecimento será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de fornecimento se o fornecimento for de uma só vez; ou Ata de Registro de 

Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata, mesmo que a fornecimento esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o fornecimento adicional a 

órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo classificado, e 
assim sucessivamente. 

Subcláusula sexta - O fornecimento do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo previsto 
no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria requisitante 

para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na ordem 
de fornecimento; 

b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e 
consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 
fornecimento; 

c) Rejeitadas, quando em desãcordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 

Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 

Subcláusula Segunda - Os materiais deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da 
data do recebimento dos mesmos 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 

estabelecido no Edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
recolhida no prazo máximo de. 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou parcial 
do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICIPIO DE 
	pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
"d". Referida penalidade é de competência do MUNICIPIO DE 	 

f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenha 
praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 	eraf o iniciIZ, DÁ e, será 
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o mci 	ÇJV do az,/4° da Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citaç.qélqWI41la defesa e 
do contraditório, quem: 

1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de fornecimento ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 

condição anterior: 
1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICIPIO DE 	 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pelo MUNICIPIO DE 	ICE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g"  poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subclausula primeira, descontando dos pagamentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 
ATA DE PREÇOS: 

14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado  o contraditório e ampla defesa: 

A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado 

dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XV! da Lei 

n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não ser 

aceita pela MUNICIPIO DE 	/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira— Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor 

relativas ao Registro. 
142. Por iniciativa do MUNICIPIO DE 	ICE: 
a) A CONTRATADA não. aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese. deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro. de Preços; 
e) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 

Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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15.1. Os 
- 

	~%, preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão
&__ule

e)io direito, 
conforme a seguir: 

1 - Por iniciativa da Administração: 
nt a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorree deste Registro de 

Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem 

anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços. 

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da 
publicação. 

Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um 

representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria Contratante, 
ao. qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência a 
MUNICIPIO DE 	, como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de 
acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 

Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da MUNICIPIO DE 
	ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 8.666/93). 

Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO DE 
	e será faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 

Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas 
apropriadas, utBizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 
CONTRATADA. 

Subcláusula Quarta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local 
estipulado pela secretaria contratante, durante horário comercial. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da 

contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com  base no art. 70, § 2° do 
Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto rio 
art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formali7ação do contrato ou outro instrumento 
hábil". 

Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do 

fornecedor, assegurará a MUNICIPIO DE 	ICE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com 
prova de recebimento. 

Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 

a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação 
a MUNICIPIO DE 	ICE; 
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b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio \uado pelo rsentante da 
MUNICÍPIO DE 	ICE. 	 DE 

Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão 	incorporação, será 
admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 

Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE 	ICE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE 	ICE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos 

termos do art. 15, Ç 2  da Lei, n" B666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos omissos, 

estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito. Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no MUNICIPIO DE 	, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 

assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, 
da Lei n8;666/93 

	(CE), XX de XXXXX de 20XX. 
SIGNATÁRIOS: 
ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 	 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	/XXXX 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. 	SECRETARIA DE 
SECRETÁRIO: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

 

   

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDOR  

DATA.: _/_/XXXX. 

Este documento é parte integzante da Ata de Registro de Preços n° 	/XXXX, celebrada entre o 
MUNICIPIO DE 	 e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por lote, em face à 
realização do Pregão 	/XXXX. 

ESPECIFICAÇÃO: 

1-9 FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. UNIT V. TOTAL 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

  

CONTRATON° 	 \"s 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 	, E 
DO OUTRO LADO 	 , PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

(SE PESSOA JURÍDICA) 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	- CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 	/ 	X_, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua 
	ICE, através da Secretaria de XX.XX)XXXX, neste ato representada pelo 

respectivo Secretário Sr 	, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 	 
estabelecida na 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 	 
portador (a) do CPF/MF n° 	, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente 
TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições no Decreto 10.024/2019, na Lei n° 10.520, de 17 de julho 

de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital, nos termos do Pregão Eletrônico n° 	/ 	, e 
resultado da licitação, devidamente homologada pela Secretaria de 	, com base na proposta da 
CON 	IRATADA, tudo parte integrante deste contrato independente de transcrição. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato 	 , tudo conforme especificações contidas no Termo de 

Referência, constante no Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
3.10 objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão 

da ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições 
estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICO N.° 	/XXXX. 

Ô
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.2. A entrega do objetodeste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de 	, correndo por 

conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.3. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a no serem danificados durante a operação 

de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, e as demais 
características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com as suas 
especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 

PARAGRAFO TERCEIRO 
3.4. Os itens deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de uso, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de que trata a Cláusula Terceira. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias, contados da data da 

entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE 	 . Nos moldes do 
termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
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cT ' 	J 4.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo\(.ta, o no,6 cargo, a 
assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE 	 servidor do 
CON 	IRATANTE responsável pelo recebimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 

o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez verificado o 

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo 
ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 

protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na 
forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
5.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco 

indicado na Nota Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O contrato terá vigência até 31 (Trinta e um) Dezembro do corrente ano,  contados da data da assinatura 

deste termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
6.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a alteração 

do OBJETO. 
6.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 

prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
7.1. O valor do presente contrato é de R$ 	 ( 	) e onerará recursos orçamentários no 

subelemento econômico n° 	 - natureza da despesa 	. Conforme quadro em Anexo I. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 	 s. 	sT2' 
7.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (do z ' 	Ia4prescntação da 

proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base no 
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, em 

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a execução 

deste contrato, dos bens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utili7ando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários. 
c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como transportes, 

frete, carga e descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução do 

contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATAN lE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a execução 

do contrato; 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CON 	IRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua. culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 	. 

h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 
deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93; 

i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
j. Os produtos deverão ser entregues com no mínimo de 1/3 da validade, contados a partir da data do 

recebimento dos mesmos. 
1. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 da 

Lei 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 

cabe ao CON 	IRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
b Facilitar por todos os meios, o exercido das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso as suas instalações 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 

solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-
lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. A flsca1i7ação dos contratos, no que se refere ao cumprimento das. obrigações trabalhistas, deve ser realizada 
com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e 
não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
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11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante' 	s4€p1Rio'1Ve fiscalizar a 
execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacTra 	com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução do fornecimento e do contrato. 

11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 

11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no § l do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso, conforme o caso. 

11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §5 1° e 2° do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no 
início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários 
para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao 
fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 

11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, bem 
como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à execução 
do fornecimento alocada. 

11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. .70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 	. 

11.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 1NADIMPLEMENTO 
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação  perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

12.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
12.1.2 - Cómeter fraude fiscal. 
12.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
12.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
12.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
12.1.7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
12.1.8 - Descumprir prazos. 
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12.2- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura v 	ipaFdWv[BijÁL - CE, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual pe ',.sem 	das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 	 DE ' 

12.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, suspensões 
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das sanções 
legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o Termo 
Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sobre o 
valor global do Contrato. 

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superiora trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
12.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
12.5 - O valor da multa aplicada será deduzido peia Administração por ocasião do pagamento, momento em que a 

unidade responsável pelo mesmo comunicará à CON I•RATADA. 
12.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de TAMBORIL serão aplicadas 

à CONI'ItATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para 
a Administração. 

12.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de TAMBORIL, será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 

12.8 - As sanções previstas no item 16.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
12.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
12.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
12.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, sem prévio 

assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e 
contratualmente. 

12.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo administrativo para 
apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, 
assegurados pela Constituição Federal de 1988. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
12.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput". desta cláusula, serão conduzidos no 

âmbito do órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
12.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as multas 

conforme legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
12.3.- Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 

conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
12.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

PARÁGRAFO QUINTO 
12.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às 

multas que eventualmente forem aplicadas. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E RECONHECIMET9 LOS- rkEIVS DO 

CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as 	 artigos 77 

a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
13.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONIItATANTE nos casos de rescisão administrativa, 

prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N° 	/XXXX e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca do MUNICIPIO DE 	 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os 
efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

-CE,de 	de 

MUNICÍPIO DE 	 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
CPF N°: 

	

2. 	  
CPF N°: 
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